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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei Municipal 2.198 de 06/12/1995 R

Reorganizado pela Lei Municipal 3.655 de 27/08/2010.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O CMAS – Conselho Municipal da Assistência Social no exercício de suas atribuições conforme § 4º e § 5º do Artigo 5º da Lei Municipal 3.655 de 27 de Agosto de 2010, que estabelece a Assembléia Geral para Eleição e atendendo os §6º, §7º e §8º da mesma Lei, que especificam os segmentos: Usuários, Organizações e Trabalhadores da ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
CONSIDERANDO o decreto nº 4.139 de 19 de julho de 2021, que nomeou para o biênio 2021/2023, os membros do Conselho Municipal de Assistência Social. 

CONSIDERANDO LEI Nº 3.655, DE 27 DE AGOSTO DE 2010, que “Reorganiza o Conselho Municipal de Assistência Social, e dá outras providências”. CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO - Seção I - Da Composição - Art. 5º - O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS é composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes, designados por ato do Prefeito, guardada a paridade entre o Poder Público e a sociedade civil, de acordo com os seguintes critérios:  
II - 6 (seis) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 2 (dois) representantes dos usuários ou de organizações de usuários da assistência social;

b) 2 (dois) representantes das entidades e organizações de assistência social;

c) 2 (dois) representantes dos trabalhadores do setor de assistência social.

§ 1º - Os representantes de que trata o inciso I, e seus respectivos suplentes, serão indicados ao Prefeito pelos titulares dos órgãos representados, dentre servidores com poder de decisão no âmbito de sua área e identificados com a questão.

§ 4º - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitos em assembléia específica, convocada especialmente para esta finalidade, sob a supervisão do Ministério Público.

§ 5º - A assembléia para a escolha dos representantes da sociedade civil será convocada pelo CMAS por meio de edital que estabelecerá as normas e procedimentos para sua realização, publicado na imprensa oficial do Município, 60 (sessenta) dias antes do término do mandato de seus membros.

§ 6º - Consideram-se representantes de usuários, pessoas vinculadas aos programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais, organizadas sob a forma de associações, movimentos sociais, fóruns, redes ou outros grupos organizados sob diferentes formas de constituição jurídica, política ou social de âmbito municipal.

§ 7º - Consideram-se entidades e organizações de assistência social:

I - de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal;

II - de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social;

III - de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social.

§ 8º - Consideram-se organizações representativas de trabalhadores da área da assistência social, associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais ou regionais de profissões regulamentadas que organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na política de assistência social.
*** Os candidatos do segmento trabalhadores e ou usuários deverão apresentar RG e comprovação da participação do segmento 

*** Os candidatos representantes de organizações da sociedade civil deverão apresentar RG e ofício do representante legal da OSC para representá-lo. 

CONVOCA a sociedade civil para Assembléia Geral da Eleição dos Representantes da Sociedade Civil para o biênio 2023/2025 do CMAS:
Pauta: Eleição dos Representantes da Sociedade Civil

Data: 07 de julho de 2023.
Horário: 14h

Local: Sala dos Conselhos 

Rua Sebastião das Dores, 29 – Praia do Sonho – Itanhaém.
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Presidente Conselho CMAS
Silvana Rodrigues Costa
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